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1. DO OBJETO 

	

1.1. 	0 presente Termo de Referência visa Contratação de Empresa para o Fornecimento de Materiais 

Permanentes de acordo com as especificações do Termo de referência, para atender as necessidades da 

Secretaria de Educação do Município de São João do Paraiso — MA, conforme tabela, condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento 

	

1.2. 	Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

	

1.3. 	0 objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se 

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei m914.133, de 

2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

	

2.1. 	0 custo estimado total da contratação é de R$99/15,83 (noventa e nove mil, setecentos e quinze reais e 

oitenta etrês centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 	 Unidade 	Quant. 

LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 6 LITROS: Liquidificador indust dal 

capacidade de 6 litros, com tampa, corpo em  ago  inox, motor de 1200  

CV,  tensão 220V ou bivolt. Garantia de no mínimo 12 meses. Devera 	UN  D. 

acompanhar manual de instruções em português. Certificado do 

INMETRO 

QUANTIDADES POR DIRGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 4,00 I Valor Total R$ 2.931,56 

PANELEIRO DUPLO 6 PORTAS: Armário de  ago  para Cozinha 

PANELEIRO DUPLO DE COZINHA EM AÇO, COM 6 PORTAS Duplo, de 

cozinha, em  ago,  com 6 portas. Dimens6es aproximadas (altura x 

largura x profundidade): 190x80x30cm. Puxador em plástico de afta 

resistência com acabamento metalizado, c / Armario de  ago  para 
UND. 	 4 	 R$ 717,00 	R$ 2.868,00 

2 	
Cozinha PANELEIRO DUPLO DE COZINHA EM AÇO, COM 6 PORTAS 
Duplo, de cozinha, em aço, com 6 portas. Dimensões aproximadas 

(altura x largura x profundidade): 190880x30cm. Puxador em plástico 

de alta resistência com acabamento metalizado,  corn minima  4 

prateleiras internas. Incluso montagem instalação. 

QUANTIDADES POR ORGA.0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Quantidade: 4,00 I Valor Total R$ 2.868,00  

FREEZER  246 LITROS:FREEZER -  FREEZER  VERTICAL CAPACIDADE 

MÍNIMA 246 LITROS, VOLTAGEM DE 220 V OU BIVOLT, DEGELO 
MANUAL. COMPARTIMENTO DE CONGELAMENTO RÁPIDO, PORTA 

REVERSÍVEL, CESTOS DESLIZANTES E REMOVÍVEIS COM TRAVA DE 

SEGURANÇA, GAVETÃO MULTIUSO EM ACRÍLICO TRANSPARENTE, 	UN  D 	 4 	 R$ 3.220,53 	R$ 12.882,11 

ILUMINAÇÃO INTERNA, CONTROLE DE TEMPERATURA COM 

ACIONAMENTO NO PAINEL FRONTAL EXTERNO. DIMENSÕES 

APROXIMADAS (t X A X P): 62 CM X 1,70 M X 69 CM. PESO 

APROXIMADO DE 58 KG. 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Í Quantidade: 4,00 I  Valor Total R$ 12.882,12 

CENTRAL DE AR 18 MIL BTUS: APARELHO DE AR-CONDICIONADO TIPO  

SPLINT  DE 18 MIL BTUS, TIPO INVERTER. COM  INSTALAÇÃO (ATE 03 

METROS) Refrigeragao/desumidifigagão/venfilagBo; filtro:  anti 	UND. 

mcitericiVMter,  ado  iametrottarocel a  con  branc.; 

voltagem: 220v;  corn:  01 controle. 

QUANTIDADES POR ORGÂ0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 2,00 Valor Total R$ 6.562,26 

CENTRAL DE AR 12 MIL BTUS: AR' CONDICIONADO INVERTER 12 MIL  

BTU'S.  Ar condicionado tipo:  Split,  capacidade de refrigeração: 12 mil 	UN D. 	 2 	 RS 2.229,33 	R$ 4.458,66 

btu's. Especificação: deve conter 1(uma) evaporadora e 1(uma) 
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condensadora só frio, serpentina de cobre, tensão: 220 volts, 01 
controle remoto/display digital/selo Procel. Os aparelhos deverão ser 

13  

Foihe n: 	°  

Process° n:  U (-)  

Rubrieze 	  
inverter. 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade! 2,00 I Valor Total R$ 4.458,66 

CENTRAL DE AR 9 MIL BTUS: capacidade de 9000  BTUs.  ter eficiência 

energética do tipo A (Mais Econômico). Sobre a voltagem, ser 
compatível com 220V. ter Auto Limpeza e filtragem por meio de Filtro 

para Poeira. 0 ar-condicionado tem que ter no minimo funcbes como 	UND. 	 2 	 R$ 2.266,67 	R$ 4.533,34 
6 	Reinicio Automático, Função  Timer, Swing,  Serpentina de Cobre. Com  

45.5cm de altura, 65.0cm de largura e 23.5cm de profundidade, peso 
igual ou similar a 17.35kg. 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Quantidade! 2,00 I Valor Total R$ 4.533,34 

GELADEIRA 451 LITROS: REFRIGERADOR TIPO GELADEIRA, COM DUAS 
PORTAS(DUPLEX),  FROST FREE,  CAPACIDADE DE 451 A 500 LITROS. 
CLASSIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NÍVEL A EMITIDO PELO 

PROGRAMA BRASILEIRO DE ETIQUETAGEM PBE DO INSTITUTO 	UND. 	 2 	 R$ 3.558,00 	RS 7.116,00 
7 	NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 

INDUSTRIAL IN METRO, COR BRANCA OU INOX, TENSÃO 220V UTILIZA  

GAS  CICLCVISOPENTANO. GARANTIA  MINIMA  DE 12 MESES 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 2,00 I Valor Total R$ 7.116,00 

IMPRESSORA (COLORIDA): impressora multifuncional  tongue  de tinta 

3 em 1. Sistema Equivalente ao EcoTank, que imprime até 4.500 

paginas  ern  preto e 7.500 páginas coloridas com cada  kit  de garrafas 
de reposição original. Possui conexão USB e conectividade avançada 	UND. 	 4 	 R$ 1.167,08 	R$ 4.668,32 

8 	com recursos Wi-H, Wi-Fl  Direct  e impressão a partir de dispositivos 
móveis através do novo aplicativo igual ou equivalente ao  Epson 

Smart Panel.  Modelo igual ou similar a  Epson  L3250. 

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 4,00 I Valor Total R$ 4.668,32 

PRATELEIRA DE  Aga  AÇO Estante De Aço Com 6 Prateleiras Cinza - 

198X92X40 Para 50 Kg ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 6 Prateleiras De  

Ago  92x40cm Chapa 26 Com 1 Reforço  Omega  Em Cada Bandeja Para 

Uma Melhor Resistência; 4 Colunas De Aço 92 cm Chapa 20; Comi 

	

UND. 	 6 	 R$ 455,00 	R$ 2.730,00 
Reforço X Fundo e Com 1 Reforço X Em Cada Lateral; 1  Kit  Parafuso E 

9 
Porca Para Montagem; 4 Pés De Plástico L; MEDIDAS DO PRODUTO 
MONTADO: - 198 Cm De Altura X 92 Cm De Comprimento X 40 Cm De 

Profundidade 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E  Quantidade' 6,00 I Valor Total R$ 2.730,00 

FORMAS DE ALUMÍNIO PARA BOLO: FORMA DE ALUMÍNIO PARA 
UND. 

10 	
BOLO, TAMANHO (60 X 40 X 8 ) 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I  Quantidade; 8,00 I Valor Total R$ 1.197,04 

Quadro BRANCO ESCOLAR: Descrição: Quadro branco não magnético, 

com suporte para apagador deslizante e removivel. Confeccionado  ern 

formica,  com moldura e suporte para apagador em alumínio. Utilizar 	UND. 

11 	marcador para quadro branco. Permite instalação na posição 

horizontal e vertical. Medidas: 120 x 200cm. 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 3,00 I Valor Total R$ 915,24  

CAMERA  EXTERNA: Câmera externa: a prova D'água infravermelho 
visão noturna com alcance de 30 metros externa WIFI, 220vults 	UND. 

12 	resolução de captura de  video  1080p 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Quantidade: 6,00 I Valor Total 854.050,00 
FORNO ELLTRICOI FORNO ELE.TRICO DE BANCADA- ELETRÔNICO igual 

UND. 
ou superior a 50 LITROS 900W 220volts. 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 4,00 I Valor Total R$ 2.543,36 

ARMÁRIO DE AÇO COM 4 PRATELEIRAS FECHADO:ARMÁRIO DE AÇO 

14 	FECHADO - COM 02 PDRTAS DE ABRIR E 04 PRATELEIRAS REGULÁVEIS. 	UND. 

FECHO VERTICAL. TIPO "CREMONA" COM FECHADURA TIPO  "YALE".  

8 R$ 149,63 R$ 1.197,04 

3 R$ 305,08 R$ 915,24 

6 R$ 675,00 R$ 4.050,00 

R$ 635,84 tr$ 2.543,36  

6 R$ 619,67 853.718,02 
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MEDINDO EXTERNAMENTE 1,90M DE ALTURA X 0,90M DE LARGURA X 

0,40M DE PROFUNDIDADE, CONFECCIONADO EM CHAPA DE AÇO "22" 

(0,75M). CHAPA TRATADA CONTRA OXIDAÇÃO COM FOSFATO DE 

ZINCO E PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO ESPECIAL (SECAGEM EM 

ESTUFA). 

QUANTIDADES POR ORGACI PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 6,00 I  Valor Total R$ 3.718,02 

MESA PARA COMPUTADOR: com 2 gavetas com chave * Pés emtubo 

50x30 com pintura epóxi COM PÉS NIVELADORES Medidas: 1,20m de 

r l̀  

Prooe'ss°  

UNO. 
largura x 0,60 de profundidade x 75cm de altura Montagem por conta 

do Fornecedor: SIM. 

6 R$ 311,22 R$ 1.867,32 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade! 6,00 I Valor Total RS 1.867,32  

NOTEBOOK  IGUAL OU SUPERIOR AO SAMSUNG - PROCESSADOR:  

INTEL  CORE 15 1245H 10' GERAÇÃO OU SUPERIOR MEMÓRIA: 8GB  

RAM  OU SUPERIOR ARMAZENAMENTO: 512GB SSD TELA: 15,6  FULL 	UNO. 3 R$ 3.765,33 R$ 11.295,99 

HD 	OU SUPERIOR SISTEMA OPERACIONAL  WINDOWS 	10 OU 

SUPERIOR 

QUANTIDADES POR ORGA0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 3,00 I Valor Total RS 11,295,99 

RASTELO FERRO GALVANIZADO TIPO RABO DE PAVÃO /COM O CABO 
UM/ 6 R$ 46,00 R$ 276,00 

EM MADEIRA 

QUANTIDADES POR ORGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 6,001 Valor Total R$ 276,00  

KIT  DE SOM, CONTENDO CAIXA ATIVA E PASSIVA, PEDESTAIS E 3 
UND. R$ 2.266,67 R$ 9.066,68 

MICROFONES SEM FIOS IGUAL OU SUPERIOR AJBL 

QUANTIDADES POR ORG,i0 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:  I Quantidade: 4,00 I Valor Total R$ 9.066,68 

MESA DE REFEITORIO - CONJUNTO REFEITÓRIO 10 LUGARES COM 

DOIS BANCOS SEPARADOS, ESTRUTURA EM AÇO 50CMX30CM COM 
PAREDE DE 1,2MM E COM PINTURA ELETROSTÁTICA, MOE REVESTIDO 	UNO. 6 R$ 2.390,00 R$ 14.340,00 

EM 	FORMICA 	COR 	CINZA. 	MEDIDAS 	MESA: 	3,00X0,80X0,77 	- 

ASSENTOS SEM ENCOSTO: 3,00M X 0,30CM 

QUANTIDADES POR ORGAt PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 6,00 I Valor Total R$ 14.340,00 

CAIXA d'água, cilíndrica, de polietileno, com tampa e capacidade para 
UND. 2 R$ 847,96 R$ 1.695,92 

20  
02 (dois) mil litros 

QUANTIDADES POR 611640 PARTICIPANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO I Quantidade: 2,00 I Valor Total R$ 1.695,92 

Valor Total R$ 99.715,8  

DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. 	Descrigão da Necessidade 

A situação atual do mobiliário escolar nas instituições de ensi no da Prefeitura Municipal de Sãoloão do 

Paraíso apresenta inadequações e insuficiências que comprometem a eficácia do ambiente educacional. 

As escolas em tempo integral,  quo  demandam um espaço adequado para atividades variadas ao longo do 

dia, estão enfrentando dificuldades devido à falta de mobiliário apropriado para atender as necessidades 

pedagógicas e organizacionais desteformato de ensino. 

Observa-se que muitos dos moveis disponíveis são antiquados, apresentando desgaste significativo e, em 

alguns casos, não atendendo as normas ergonâmicas necessárias para garantir o conforto  ea  saúde dos 

alunos durante suas atividades. A indisponibilidade de mobiliário adequado não apenas limita a 

capacidade construtiva de um ambiente escoiar propicio ao aprendizado, mas também afeta diretamente a 

motivação dos  al  unos  ea  dinâmica das aulas, prejudicando, assim, a qualidadeda educação oferecida. 

Do ponto de vista do interesse público, a adequação do mobiliário escolar é essencial para assegurar que 

os estudantes desfrutem de um ambiente que favoreça a aprendizagem e o desenvolvimento integral. O 

agravamento das condições estruturais das escolas pode levar a um aumento no abandono escolar, 
refletindo em consequências sociais e econômicas que afetariam todo o município. Portanto, é imperativo 
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que que se atenda à necessidade de renovação e adequação do mobiliário escolar, vcggEmentea  
melhoria das condigóes de estudo, mas também a promoção da equidade no acesso à educação de 

qualidade. 

Em síntese, as concligóes atuais do mobiliário escolar requerem atenção urgente, uma vez que sua 

inadequação e insuficiência impactam de maneira significativa o processo educativo e a formação de 

cidadãos mais bem preparados para enfrentar os desafios contemporâneos. A ação neste sentido é 

justificada pela necessidade real de atender aos interesses e direitos das crianças e jovens da 

comunidade, evidenciando a responsabilidade pública em garantir um ambiente escolar adequado e 

estimulante. 

	

3.2. 	Ma is detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência . 

4. DO ALINHAMENTO COMO PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

	

4.1. 	A Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

i. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

	

5.1. 	A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto 
encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndiceciesteTermo 

de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

	

6.1. 	Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, ou 

ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico especifico 

dos Estudos Técnicos Prel iminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 

	

7.1. 	Para a presente contratação não  sera  obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

	

8.1. 	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇAO 

	

9.1. 	Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

OAS  MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

	

10.1. 	Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, incisos I e 

Ill, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

	

10.1.1. 	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas — ME, Empresas de pequeno porte — EPP, inclusive 

Microempreendedor Individual —MEI; 

	

10.1.2. 	Reserve de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas — ME e Empresas de 

Pequeno Porte—EPP, inclusive Microempreendedor Individual —MEI. 

	

10.1.3. 	Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por 

cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2° do  art  44 da  LC  123/2006; 

	

10.1.4. 	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o li mite de 10% (dez 

por cento) do melhor prego válido, nos termos do §32 do  art.  48 da  LC  123/2006, para fomento 

do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
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11.1 	0 prazo de vigência da contratação é de (seis) 6 meses contados do inicio da vigêncip.. 	sta descrita 
no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 

2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

	

12.1. 	0 fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇA01, na modalidade 

[PREGÃO ELETRÔNICO],  corn  adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO DO VALOR GLOBAL]. 

12.2. OBS: NÃO  SERA  ACEITO NA PROPOSTA READEQUADA ITENS COM VALORES MAIORES QUE 0 ESTIMADO NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

Forma de fornecimento 

	

12.3. 	0 fornecimento do objeto  sera  [INTEGRAL]. 

3. PROPOSTA DE PREÇOS 

	

13.1. 	Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

previdenciario a que estiver sujeito, e demais custos que incidam,  di  reta ou indiretamente, na execução do 

objeto a ser contratado; 

	

13.2. 	A proposta de prego deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, modelo e 

fabricante, quando for ocaso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e 

por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos 

produtos. 

14 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA  sera  comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. 

	

	Em se tratando de microempreendedor individual — MEI. Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autentici da de no sitio www.portal doempreendedor.gov.br  • 

14.1.3. 

	

	No caso de sociedade empresaria, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.4. 

	

	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.5. 

	

	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
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	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, coma ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art  107 da Lei  rig  

5.764, de 1971; 

14.1.7. 

	

	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 

14.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação especifica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  sera  comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos; 
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Folha n: 

P rocesso n:  

sc.  
Rub  

	

14.2.1. 	Os documentos relativos regularidade fiscal somente serão exigidos, emmomento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a 

fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

	

14.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  (CNN),  através do Comprovante 

de Inscrição e de Situação Ca dastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério 

da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir Inscrição 

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de 

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

	

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais  ea  Divida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

	

14.2.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa de Débitos e Certidão 

Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual; 

	

14.2.5.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, devera comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede do licitante, 

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certidão 

Negativa ou Positiva  corn  Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Ativa, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

14.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

Certificado de Regularidade do FGTS—CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

	

14.2.8. 	Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho 

(conforme  Art.  30  da Lei NI9 12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  79 da Constituição Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 123, de 

2006, a licitante melhor ciassificada devera, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal, social e trabalhista das rnicroempresas e/ou empresas de pequeno porte 

que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma 

restrição, aplicando-se aprazo de regularização. 
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14.3, HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que  sera  comprovada mediante aplitg'ielg çao 	7;r.flntes 

documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas fisicas, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade 

constante da própria certidão; 

	

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

	

14.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resulta do de Exercício (ORE) e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios. 

	

14.3.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de 

a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	

14.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste 

item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do ultimo Balanço 

Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

	

14.3.2.3. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração Contábil Digital — 

ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e 

os termos de a bertura e encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas 

as normas do parágrafo único do  art.  22  da citada instrução quanto a assinatura 

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por 

entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas — Brasileiras — ICP — 

Brasil. 

	

14.3.3. 	Declaração, assinada por Profissional  area  Contábil devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos  indices  econômicos 

nos termos do §12,  art  69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

LG — 

Índice de Liquidez Gerai (1,00): 
Ativo Circutanto+Rectii26vei a Longo Prazo  

Passion  Circulante+Passivo  Nay  Circulante 

indice de Liquidez Corrente (a• 1,00): 
Ativo Circulante  

Passion  Circulante  

Indic°  de Solvência Geral (a 1,00): 
&zoo Total  

SG  — Passivo nrculante+Paçotoo Não Circulante 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os  indices  Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Gera! (L6), que deverao apresentar reuli.ado igual ou 

superior a 1 (um). 

	

14.35. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-financeira 

menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, considerados os 

riscos para a administração, patrimônio liquido no valor  minima  de 10% (dez por cento) do 
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valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da 

proposta através de  indices  oficiais. 

	

14.3.6, 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar ng 123 de 2006 estará dispensado da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do Ultimo exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que  sera  comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

	

14.4.1. 	Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições  

locals  para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

14.4.1.1. 

	

	A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições 

peculiares da contratação. 

14.5. 	Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante devera apresentar ainda as 

seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

	

14.5.1. 	Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respondera pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art  53,1, da Lei ng 14.133/2021); 

	

14.5.2. 	Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, na 

forma da lei  (art.  63, 1V, da Lei ng 14.133/2021); 

	

14.5.3. 	Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei  (art.  63, § 

12, da Lei ng 14.133/2021). 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 

15.1. 	0 prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado,  sera  de 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

Ordem de Fornecimento. 

15.2. 	Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 

com pelo menos 5 (cinco)  di  as de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito eforga maior. 

15.3. 	Os bens deverão ser entregues na sede do Município de São João do Paraíso em endereço indicado na 

Ordem de Fornecimento. 

15.4. 	No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90 

(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

15.5. 	0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ng 8.078,  dc  lide setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
16.1. 	0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada par te responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 
16.2 	Em caso de impedimento, ordem de paralisaao ou suspensáo do contrato, o cronogrorna de execuc3o será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

a postil a. 

16.3. 	As comunicações entre o Orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço 

eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

Página  Sell 
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164. 0 orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção cituiStoc vam 

ser cumpridas de imediato. 

16.5. 

	

	Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

16.6. 

	

	A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art  117, ca  put).  

Fiscalização Técnica 

16.7. 

	

	0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

16.7.1. 

	

	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art  117, §12  da Lei n° 14.133, de 

2021). 

16.7.2. 

	

	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

16.7.3. 

	

	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, setor acaso. 

16.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

16.7.5. 

	

	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

Fiscalização Administrativa 

16.8. 

	

	0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

16.8.1. 

	

	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuara tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

16.9. 	0 gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da final idade da administração. 

16.10. 	0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11 	o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e 

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. 	0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setoria I quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Foiha n:  or  
Processo n:  C9-1 / 24  

Rubdca 	iL—Lte  

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obriga  Vies.  

16.13. 	0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  art  

158 da Lei n2  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

16.14. 	0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

16.15. 	0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

	

17.1. 	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consigna dos no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 01. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CLASSIFICAÇÃO: 12.361.0003.2011.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90 52 00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

	

17.2. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada  epos  aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, medianteapostilamento. 

18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. 	0 objeto  sera  recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. 	0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando  ern  

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3. 	0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. 	0 prazo para recebimento definitiva poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

18.5 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e  qua  nfidade, devera 

ser observado o teor do  art.  143 da Lei n2 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissão de 

Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

18.6. 	0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.7 	0 recebimento provisório ou  definitive  não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
dos bens nem a res ponsa I ida de elico-proffssi ona I pela perfeita  exec  uga o do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. 	Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogaveis por igual período. 

Prefeitura municipal de São João do Paraiso— MA I CNP1: 01.597.629/0001-
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os dados do contrato e do orgão contratante; 

o período respectivo de execução do contrato; 

	

19.2.5. 	o valera pagar; e 

	

19.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cablveis. 

	

19.3. 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstancia 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem  Onus  ao 
contrata nte. 

	

19.4. 	A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação das certidões de regularidade junto a Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas,  
MTh,  Estado (divida ativa e tributos), Município (divida ativa e tributos), nos termos do  art  68 da Lei n° 
14,133, de 2021. 

	

19.5. 	Constatando-se situação de irregularidade do contratado,  sera  providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. 0 prazo poderá ser prorroga do uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

	

19.6. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplencia do contratado, 

bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

	

19.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

	

19.8. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

	

19.9. 	0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme item anterior. 

	

19.10. 	0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indica dos pelo contratado. 

	

19.11. 	Sera  considerada data do pagamento o dia  ern  que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

	

19.12 	Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

	

19.13. 	0 contrata do regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Compiementar n° 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Fouls  nrA  HÕS 
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19.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

	

19.2.1. 	aprazo de validade; 

	

19.2.2. 	a data da emissão; 

19.2.3. 
19.2.4. 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

São João do Pa ra is o - MA, 8 de Novembro de 2024 

Maria  Zen  Secreta -400-)e rode Freitas Vil ela 
cipal de Educação 

002/2022 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso— MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comercio, n° 150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão, Brasil 
www.saojoaodoparaiso.rna.gov.br  
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